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Assunto: Resposta à recomendação #14 Conceitos sobre Pesca Desportiva e Pesca 

Turística 
 

Exmo Sr. Pavon, 
 

Agradecemos a recomendação relativa à pesca desportiva, mais especificamente a 

recomendação para redefinir o conceito de pesca desportiva na aceção definida no 

Regulamento (UE) 2017/10041. Gostaria de salientar que o Artigo 4, alínea 28 do 

Regulamento de Controlo2 contém a mesma definição, definindo a pesca desportiva como 

“atividades piscatórias não comerciais, que exploram os recursos aquáticos marinhos 

vivos para fins recreativos, turismo ou desporto.” Sublinho que as várias atividades 

abrangidas por esta definição não são atividades piscatórias comerciais, e que uma das 

consequências é a proibição da venda das capturas resultantes destas atividades. 
 

A sua recomendação, relativa à redefinição deste conceito, tem o propósito de clarificar o 

conceito de pesca turística – reconhecendo que é uma atividade lucrativa e que deve ser 

sujeita a medidas de gestão específicas de modo a diferenciá-la da pesca desportiva não 

lucrativa. Também recomenda que as especificidades das diferentes tipologias da pesca 

desportiva não sejam analisadas na sua totalidade, mas, sim, de forma individualizada. E, 

deste modo, estabelecer um processo de gestão e controlo mais apropriado. 
 

 

 
 

1 Regulamento (UE) 2017/1004 do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de maio de 2017 relativo ao estabelecimento 

de um quadro da União para a recolha, gestão e utilização de dados no setor das pescas e para o apoio ao 

aconselhamento científico relacionado com a política comum das pescas, e que revoga o Regulamento (CE) Nº 

199/2008. 

 
2 Regulamento do Conselho (CE) Nº 1224/2009 de 20 de novembro de 2009 que institui um regime comunitário 

de controlo a fim de assegurar o cumprimento das regras da Política Comum das Pescas . 
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Os Estados Membros devem garantir que a pesca desportiva é realizada de forma 

compatível com os objetivos da Política Comum das Pescas3, considerando os possíveis 

impactos significativos nos recursos haliêuticos. A Comissão está ciente e igualmente 

preocupada com o possível impacto das pescas desportivas no estado de algumas reservas. 

Isto é o caso, p.e., para o bacalhau do Mar Báltico, os robalos do Oceano Atlântico ou as 

enguias Europeias, em relação aos quais, em algumas instâncias, as capturas recreativas 

são mais importantes que as comerciais. A Comissão monitoriza a situação de perto, e 

propõe medidas para a pesca desportiva com uma base individual, como sucede nas 

capturas desportivas de robalos e enguias Europeias4. A recolha de dados fiáveis e 

uniformes mantém-se crucial para a Comissão avaliar o impacto das pescas desportivas a 

nível de unidades populacionais específicas e para definir as medidas apropriadas. 
 

Além dos requisitos para o controlo, monitorização e recolha de dados, o Regulamento 

sobre Medidas Técnicas5, adotado em agosto de 2019, estipula a aplicabilidade de certas 

disposições à pesca desportiva6. De acordo com este Regulamento, nas situações onde a 

pesca desportiva tem um impacto significativo dentro de uma região, a Comissão tem o 

poder de adotar, com base numa recomendação conjunta submetida pelos Estados 

Membros relevantes com interesse de gestão direto, atos delegados para estabelecer 

tamanhos de conservação mínimos para pescas desportivas específicas. A Comissão 

escreveu aos grupos regionais dos Estados Membros e a outras partes interessadas, 

incitando-os a iniciar tais recomendações conjuntas. Em 2020, certas medidas técnicas 

foram especificamente adotadas para a pesca desportiva no Mar do Norte e nas águas 

Ocidentais Sul7. 

 

A proposta da Comissão relativa à revisão do Regulamento de Controlo8 contém um 

sistema de licenciamento para pescadores desportivos e declaração obrigatória, para 

melhorar o controlo e monitorização. É importante o apoio do Conselho e do Parlamento 

Europeu nesta matéria, assim como o suporte de outras partes interessadas tais como os 

Conselhos Consultivos. A pedido do Parlamento Europeu, o DG MARE divulgou em 

novembro de 2019 um projeto piloto para desenvolver e testar “um esquema de controlo 

para capturas recreativas do robalo” (MARE 2019/006). Um contratante externo 

desenvolveu uma ferramenta informática integrada para permitir aos pescadores 

desportivos notificar, de forma rápida, sobre as suas capturas diárias registando-as na 

aplicação “Fishfriender” e na plataforma online – RecFishing.eu. Este projeto piloto  
 

3 Regulamento (UE) Nº 1380/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 11 de dezembro de 2013 relativo à Política 

Comum das Pescas, que altera os Regulamentos (CE) Nº 1954/2003 e  (CE) Nº 1224/2009 e revoga os 

Regulamentos do Conselho (CE) Nº 2371/2002 e (CE) Nº 639/2004 e Decisão do Conselho 2004/585/CE 
4 Regulamento do Conselho (UE) 2021/92 de 28 de janeiro de 2021 que fixa, parar 2021, em relação a determinadas 

unidades populacionais de peixes e grupos de unidades populacionais de peixes, as possibilidades de pesca aplicáveis 

nas águas da União e as aplicáveis para os navios de pesca da União, em certas águas não União 
5 Regulamento (UE) 2019/1241 do Parlamento Europeu e do Conselho de 20 de junho de 2019 relativo à conservação 

dos recursos haliêuticos e à proteção dos ecossistemas marinhos através de medidas técnicas, que altera os Regulamentos 

(CE) Nº 1967/2006, (CE) Nº 1224/2009 do Conselho e os Regulamentos (UE) Nº 1380/2013, (UE) 2016/1139, (UE) 

2018/973, (UE) 2019/472 e (UE) 2019/1022 do Parlamento Europeu e do Conselho , e que revoga os Regulamentos 

(CE) Nº 894/97, (CE) Nº 850/98, (CE) Nº 2549/2000, (CE) Nº 254/2002, (CE) Nº 812/2004 e (CE) Nº 2187/2005 do 

Conselho 
6 De acordo com o Artigo 2, alínea 2 do Regulamento, aplicam-se as seguintes disposições à pesca desportiva: Artigo 7 

(Equipamento e métodos de pesca proibidos), Artigo 10 (Espécies de pescado e mariscos proibidos), Artigo 11 (Captura 

de mamíferos marinhos, aves marinhas e répteis marinhos) e Artigo 12 (Proteção para habitats sensíveis incluindo 

ecossistemas marinhos vulneráveis). 
7 Regulamento Delegado da Comissão (UE) 2020/2013 de 21 de agosto de 2020 que altera o Regulamento (UE) 

2019/1241 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo às medidas técnicas para certas pescas demersais e 

pelágicas no Mar do Norte e nas Águas Ocidentais Sul 
8 Proposta para um Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) Nº 1224/2009 

do Conselho, e que altera os Regulamentos (CE) Nº 768/2005, (CE) Nº 1967/2006, (CE) Nº 1005/2008 do Conselho, e 

os Regulamentos (UE) Nº 2016/1139 do Parlamento Europeu e do Conselho relativos ao controlo piscatório, 

COM/2018/368 final 
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demonstra que é possível ter um sistema de declaração para pescas desportivas da UE. 

 

Na sua carta, menciona também a necessidade da Comissão apoiar estruturas locais na 

criação, investimento e análise de todas as dimensões ecológicas, económicas, sociais e 

históricas relativas a este tipo de pesca. O apoio financeiro ao abrigo do fundo Europeu 

para assuntos Marítimos, Pescas e Aquacultura (2021 – 2027) para a recolha de dados 

também abrange as pescas desportivas; os pescadores desportivos são legíveis para apoio 

na medida em que os seus projetos ajudem a atingir os objetivos do fundo. Por exemplo, 

podem participar em ações que protegem o ambiente marítimo e em parceiras relativas a 

turismo marítimo sustentável nas comunidades locais. 

 

Anseio pela nossa colaboração contínua. Caso tenha mais alguma dúvida relativamente a 

esta resposta, contacte a Srª Pascale COLSON, coordenadora do Conselho Consultivo 

(Pascale.COLSON@ec.europa.eu; +32.2.295.62.73), que reencaminhará qualquer questão 

para os colegas relevantes. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

 

 
Charlina VITCHEVA 

 

 

 

 
Apenso: Liste os apenso(s) aqui. Utilize Shift+Return para adicionar linhas. 

c.c.: Daniela Costa dcosta@ccrup.eu 
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